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Palácio Legislativo "Antéhor Elias"

PItOJETO DE LEI N» 001651/20Í7

Ciiitía^sè de l^rbjêto êe Lèí > PL dê áütdfiá' d© L^FÊSÍ^íC^
■ SILVA, que "D/S0õé â âó tdH^ffí6- ̂ MíÍ&0t de É0df1Ê: d
■Làzêr riè cidâàe dê úifírhéreÊ^ è dá outrâs prdvíderràied'*. ;

ti pfêsèrttê Prejêtb^^ giaé íttiÈíátIVá ^
Müriicipãl, èè tratà-dè uma matéria, :p©Íis Vis&^^ átêfttér umâ'antrga
réivindícáçãõ da cíâssè 'despiortiva dò Müfliéípiò dè^Linffaré^, õ
fomêhtandõ às prátidásído espürtê a iazér dê fti^â-eüitmffidãdé.

Cabe rêêsãltar/ 3 tèÉêfife. -Cb^êêfítd
Projetò de Lei, têm- G©m©>finafldâde^ á gráfiâe^ dáfêHeiá encdn^ em
tõdó o riosíSó myi1idíp1d;dêí5 éapof^ laKêf ê reGl^à|td^/siff1í>dyvida PL-
vem cdntemplar á êidãdè d'è Linhares, põiá sêfâ.pdssílilltl^^^^^^
condições de súperar os prôbiemas ènfrehfadòB cúrti eàte mondo tao
globalizado e pouco Solidário.

Sendo assim, a proposta de criação do COriselhO l^unicipal dê Esporte e
Lazer se justifica por fazer com que o poder público venha perceber e sanar
este afastamento entre as pessoas, através do fomento dê políticas publicas
que incentivem a prática dO esporte e lazer em hOssa cidade, trazêhdo aos
munícipes mais qualidade de vida. tH

C
" "Bb

;  C, ■

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www oamflrnHnharPs.Ps.ornv.hr / ONP.T 01.97^.^90/0001-^1



Palácio Legislativo TVritènpr Elias"

Por tanto> se cIfeíVê ̂ prcíãlÉ^tilir' tieft òy 'i^lêfifno, as

deliberações ríò que tahgé à rnàtéria em questão deverão sér por M^ÍÒFtÍA

ABÔOfLlÕrrÁ, dos niêfflfeirdè^^ à votaçaO devHerá ser^

atendidó o fsroeéiso o art. 182, Ili- e |irt.: Ârt.

Diailtiy d-'è5epõstd/::':t:;ic^^ E JÉlfTppk^dá
Câmárà MunicljDái de Lin'hire's> epfsy âMiísé. PfÕptO: èrfi

■ destaq-ué, é de■ PÃRÉÍÍR:|^VGíM\íniíi:^áb:<^i%si^^
DE LEi DÉ ISI® DDiESi/^Da;?.

É o parecer,

Piefíário "joaquiffi CefMon",r aos^^^ ídiásr db^íitÉs-^eí
dois mil e dezessete.

/í>S

SAríTÕB
Prèsidente

^ESON L^sü^i^
Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE I

PROJETO DE LEI N° 001651/2017

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER NA CIDADE DE

LINHARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Projeto de Lei, de autoria do Vereador Fabrício Lopes da Silva, com o objetivo de criar o
Conseltio Municipal de Esporte e Lazer no Município de Linhares.

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está claramente inserida nos
termos dos artigos 31 e 58, Xlil da Lei Orgânica Municipal, conforme já explanado no
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. A sirhples verificação dos dispositivos
demonstra que a regulamentação da matéria cabe ao Chefe do Executivo, não sendo
possível, dessa forma, que a iniciativa do Projeto de Lei se dê pela Câmara Municipal.

Assim, permitir o prosseguimento e aprovação deste Projeto de Lei, feriria frontalmente a
separação dos Poderes, pois se permitiria que o Poder Legislativo tomasse para si uma
competência legislativa cabível exclusivamente ao Chefe do Executivo.

Por tal razão, apesar da boa intenção, o Projeto de Lei ém questão mostra-se
inconstitucional, por claro vício de iniciativa.

Pelo exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise e
apreciação do Projeto em destaque, reunida com todos os seus membros, por maioria
de votos, é de parecer contrário à sua aprovação, por ser INCONSTITUCIONAL.

O Vereador Jean Vergílio Acácio de Menezes, divergindo dos demais membros, votou
pela Constitucionalidade do projeto em destaque, sendo favorável à sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e
dezessete. P

JEAN VI MENEZES

Presj ente

PÈDRO^OÍL CEbES.T.R|NI
Relator

RÍjàÃ^^NÍiWuZÉBIO DOS SANTOS
Membro rH
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PARECER DA PROCURADORIÂ

PROJETO DE LEI No Ú01651/2017

''DISPÕE SOBRE A CRIAÇAO DO CONSELHO

MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER NA CIDAD

DE LINHARES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal,

de autoria do vereador FABRÍCIO LOPES DA SILVA visando

como determina sua Ementa, "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ESPÓRTE E LAZER NA

CIDADE DE LINHARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está

inserida nos artigos 31 e 58, e seguintes da Lei Orgânica

Municipal, {verbis)

Art. 31—A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão da

Câmara, ao Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipai, entre outras atribuições;

XIÍI - dispor sobre a organização e funcionamento da administração

municipai;

Preliminarmente, devémos ressaltar que há vício de
iniciativa, pois o projeto de iniciativa do legislativo

municipal invade a competência do Chefe do Executivo.

tJC

Pl.
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No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o
projeto de lei é inconstitucional por vício de origem/pois é
de iniciativa privativa do Prefeito o projeto dè lei que versa
sobre a direção e a organização da Administração Pública
Municipal, conforme artigo 31, c/c artigo 58/^ inciso ̂ ÍII da
Lei Orgânica do município de Linhares.

Assim, à luz do princípio da simetria, constata-se que o
Projeto de Lei N*' 001651/2017 padece de
inconstitucionalidade formal, eis que afronta a Constituição
Estadual em seu artigo 63, parágrafo único, inciso 111, que
dispõe ser de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo as leis que disponham sobre organização
administrativa do Poder Executivo, por afronta ao princípio
da independência e harmonia entre os Poderes, bem como
material, haja vista que impõe obrigações e gastos
financeiros pelo Poder^Legislativo ao Executivo, afrontando
o Princípio da Separação dos Poderes.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos
também parte do Parecer n° 2451/2017 do INSTITUTO
BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (anexo), que
além de asseverar os vícios supramencionados, destacou:

"Os Conselhos pertencem, pois, à estrutura organizacional da
Administração Municipal. Logo, é Certo que qualquer Conselho
Municipal deve ser criado por lei de iniciativa reservada ao
Executivo, consoante o disposto no art. 61, §1°, il, "e" da
Constituição da República, comando este aplicável aos Municípios,
por se tratar 'de princípio informador do processo legislativo.
Ressalta-se ser este o entendimento encampado pela
jurisprudência pátria".

Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao
chefe do Poder Executivo, por se tratar de programa de ^
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governo, bem como o que se convenciondu chamar de
^^Reserva da Administração". |

'  . i •

Portanto, no exercício' de sua competência;' e autonomia

política cabe ao Legislativo Municipal apénas e tão somente
legislar sobre matérias de sua competência,! bem còmo a
atribuição típica e predominante da Câmara é a norníàtiva,
isto é, a de regular a administração dò Municípiò e a
conduta dos munícipès no que afeta aos interesses locais.

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares,
após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de
PARECER CONTRÁRIO À APROVAÇÃO DO PRESENTE
PROJETO DE LEI, por ser INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário ̂ ^Joaquím Calmon", aos trinta e um dias do mês de
julho do ano de dois mil e dezessete.

JOÃO PAU

Procu

O CCOPESSOTTI

orJurídico
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PARECER

N° 2451/20171

- PG - Processo Legislâtivo., Projeto
de lei que dispõe sobrie a criação,
composição, competência e
funcionamento do Conselho

Municipal de Esporte e Lazer,
iniciativa parlamentar.

Inconstitucionaiidade.

CONSULTA:

Indaga o consulente acerca da validade de projeto de lei que
dispõe Sobre a criação, composição, competência e funcionamento do
Conselho Municipal de Esporte e Lazer.

A consulta vem acompanhada do respectivo projeto de lei.

RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre deixar consignado que ds Conselhos
Municipais, constituem um prolongamento do Poder Executivo, com o
objetivo específico de estudar, incentivar e apresentar ^sugestões e
conclusões a respeito dos assuntos que lhe são afetos. Não possuem
personalidade jurídica, não legislam e nem julgam. São organismos de
consulta, em cujo âmbito são discutidas as políticas públicas.,

Seu papel fundamental consiste em colaborar para a formulação
de políticas públicas, auxiliando a autoridade local nas tomadas de
decisões, fiscalizando ou mesmo gerindo determinadas áreas de atuação
municipal, cujo interesse ou importância tornem necessário certo
direcionamento e certa especialização.

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZÁRIO FARONI DUTRA,SECRETÁRIA LEGISLATIVA DE
ASSUNTOS JURÍDICOS - CÂMARA MUNICIPAL (LINHARES-ES)

1
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instituto brasileiro de
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Sobre a natureza dos Conselhos, assim define Laís de Almeida

Mourão;

. 1 '
■  í •

"Ora, sendo organizações cuja finalidade é a realização

de função ou encargos especiais, os Consèiho|s Municipais
constituem um prolongamento do próprio Poder Executivo, com o
objetivo de estudar, incentivar e apresentar sugestões i e
conclusões a respeito dos assuntos que lhes são afetos. E, como
consectário dessa atividade, a finalização na execução das
políticas públicas. Nãó possuem personalidade jurídica. Não
legislam, não deliberam, não administram, nem julgam. São
organismos de consulta, em cujo âmbito discutem-se as políticas
públicas locais. Portanto, têm a natureza de Conselhos

Consultivos." (In: Boletim de Direito Municipal. (11) n. 1, jan.

1995.p.34).

Os Conselhos pertencem, pois, à estrutura organizacional da
Administração Municipal. Logo, é certo que qualquer Conselho Municipal
deve ser criadò por lei de iniciativa reservada ao Executivo, consoante o
disposto no aft. 61, §1°, II, "e" da Constituição da República, comando este
aplicável aos Municípios, por se tratar de princípio informador do processo

legislativo. Ressalte-se ser este o entendimento encampado pela

jurisprudência pátria, a conferir:

"Processo legislativo: reserva de iniciativa ao Poder

Executivo (CF, art. 61, § 1°, e): regra de absorção compulsória
pelos Estados-membros, violada por lei local de Iniciativa

parlamentar que criou órgão da administração pública (Conselho
de Transporte da Região Metropolitana de São Paulo - CTM):
Inconstitucionalldade." (STF, Tribunal Pleno, ADIn n° 1391/SP, rei.
Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, pub. no DJ de 07.06.2002, p. 81).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI
MUNICIPAL - VÍCIO DE INICIATIVA - COMPETÊNCIA PRIVATIVA

DO PREFEITO MUNICIPAL - PROJETO DE LEI APRESENTADO

POR VEREADOR - INCONSTITUCIÓNALIDADE FORMAL -



instituto brasileiro de
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VIOLAÇÃO DE INICIAT1VA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO -
CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DE
SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL - AÇÃO . PROCEDENTE. (7202 MS 20Ò7;0072Q2-6,
Relator: Des. Ildeu de Souza Campos, , Data de

Julgamento:24/06/2009, Órgão Especial, Data de Publicação:
02/07/2009).

Assim, relativamente ao aspecto formal, se vislumbra vício na

iniciativa da propositura em questão, na medida em que compete ao Chefe

do Executivo propor os projetos de lei que versem sobre a criação de
órgãos e entidades deste Poder, na forma do art. 61, § 1°, inciso II, alínea
"e" da Lei Maior.

Em prosseguimento, com relação ao seu aspecto material, a
princípio, não vislumbramos nenhuma invalidada.

Dentro desse cenário, por tudo que precede, concluímos
objetivamente a presente consulta no sentido da inviabilidade jurídica do
projeto de lei submetido à análise que não reúne condições para
validaménte prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Natalia Rocha Paiva

da Consultoria Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Aionso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 25 de juiho de 2017.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
htfp://lam.lbam.org.br/confitTna.asp E UTILIZE O CÓDIGO ghg4heiemk
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DECRETO LEGISLATIVO N°./2017

O Presidente da Câmara Municipal de Linhares,
Estado do Espírito ̂ Santo, , no uso de suas
atribuições legais, bom base no Parecer Prévio do
Tribrmal de Contas do Estado do Espírito Santo,
referente as contas; do exercício de 2014 da

Administração Municipal, gestão do então Prefeito
Jair Corrêa, faz saber:

Considerando o Processo n°.03851/201-5, 00514/2014-2, 00515/2014-7, encaminhado através do
Ofício 00910/2017-4 pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, relatando quanto
ao Parecer Prévio TC 073/2016 - Manifestação Técnica 468/2016 - ITC 1.587/2016 e RTC 452/2015,
enunciados no Processo TC 3.851/2015 que versa sobre a Prestação de Contas Anual/2014.

Considerando o disposto no § 1° do art. 230, 231 § único e art. 234 do Regimento Interno desta Casa,
c/c o Inciso X do art. 16, 39 e 40 da Lei Orgânica Municipal, com amparo no art. 71 da Constituição
Estadual, e, art. 82 § 1° da Lei 4.320/64.

DECRETA:

Art. 1° A Câmara Mimicipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aprovou na Sessão Ordinária do
dia 16/10/2017, Projeto de Decreto Legislativo de autoria dos Pares que compõem a Comissão de
Finanças, Vereadores: Jean Menezes - Presidente; Joel Celestrini - Relator; e Rosa Ivania Euzebio dos
Santos - Membra.

Art. 2° As contas da gestão Administrativa do Ex-Prefeito Municipal de Linhares, Senhor Jair Corrêa,
relativas ao exercício de 2014, ficam aprovadas com ressalvas na forma recomendada pelo Parecer
Prévio do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos dezesseis dias do

mês de outubro do ano dois mil e dezessete.

Ricardo Bonomo Vasconcelos

Presidente
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Gabinete do Vereador - FABRÍCiO LOPES

Projeto de Lei n° 008/2017

PROJETO DE LEI

o
01 cP

OMaia.

c:

"ID

tH

bJD

ISPÕE SOBRE A CRIAÇAO DO CONSELHO

MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER NA CIDADE

DE LINHARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. "

SEÇÃO I - DA CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO

Art. 12 - Fica criado o CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER DE LINHARES, com o

objetivo de formular políticas públicas e implementar ações destinadas a fornecimento das
atividades esportivas e de lazer em Linhares. Esse órgão de caráter consultivo, normativo,

deliberativo, fiscalizador, terá como finalidade exercer de modo ativo o auxílio na melhoria

no padrão de organização das atividades esportivas e de lazer, além, de privar pela gestão,
transparência e qualidade do esporte e lazer municipal.

Art. 22-0 Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Linhares, está vinculado à SECRETARIA

MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER.

PARÁGRAFO ÚNICO - Compete à Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
propiciar o suporte necessário para o funcionamento do Conselho Municipal de Esportes e
Lazer de Linhares.

SEÇÃO II - DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Esporte e Lazer de Linhares:

I - apreciar e aprovar os projetos esportivos e de lazer;
II - formular, acompanhar e fiscalizar a Política Municipal de Esporte e Lazer, zelando pela
sua execução;

III - receber e apreciar os pareceres técnicos;

IV - fomentar a criação de entidades iocais de esportes;

V - propor medidas que possibilitem a livre circulação de bens e serviços esportivos e de

lazer;

VI - instituir e regulamentar a outorga de títulos honoríficos;
VII - formar comissões provisórias ou permanentes, objetivando apresentar projetos e

ropor medidas que contribuem para a concretização de suas Políticas;
VIII - elaborar e aprovar seu regimento interno;

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51
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Gabinete do Vereador- FABRÍCIO LOPES

Projeto de Lei n° 008/2017

IX - incentivar o aperfeiçoamento e a valorização dos profissionais dos esportes e de lazer;

X - manter intercâmbio com países, estados e federação e outros municípios;
XI - articular-se com órgãos federais, estaduais e municipais, voltados às atividades
esportivas, de modo a assegurar o conhecimento da realidade esportiva e de lazer do
município e o desenvolvimento equilibrado dos programas esportivos e de lazer existentes;
XII - contribuir na elaboração do Plano Municipal de Esportes e Lazer, fiscalizando e
orientando a sua execução;

XIII - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos aprovados, promovendo as medidas
saneadoras que estiverem ao seu alcance;

XIV - propor e incentivar projetos esportivos e de lazer.

SEÇÃO III - DOS MEMBROS DO CONSELHO

Art. 42 - O Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Linhares será composto por 12 (doze)
membros, sendo 05 (cinco) indicados pelo Poder Executivo, 01 (um) indicado pelo Poder
Legislativo e 06 (seis) indicados por entidades representativas do setor.

I -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer;
II -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS;
III -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS;
IV -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - SEME;
V -1 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social;
VI -1 (um) representante da Câmara Municipal de Linhares - CML;
VII -1 (um) representante da Liga de Desportos Amadora de Linhares - LIDAL;
VIII -1 (um) representante da Associação dos Deficientes de Linhares-ADEFIL;
IX -1 (um) representante da Federação das Associações de Moradores de Linhares - FAMOL;
X -1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de
Linhares;

XI -1 (um) representante de Clube Esportivo;
XII -1 (um) representante da Associação de Profissionais da Imprensa Esportiva Capixaba -
ACEC.

§ 12 - Cada membro do Conselho Municipal de Esportes e Lazer terá um suplente.
§ 22 - Os membros do Conselho Municipal de Esportes e Lazer e seus respectivos suplentes
serão nomeados e empossados pelo Prefeito Municipal da Cidade de Linhares, respeitadas
as indicações previstas nesta Lei.
§ 32 - Os membros e a Mesa Diretora Executiva do Conselho Municipal de Esportes e Lazer
terão um mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por mais um mandato de
igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos aos quais foram nomeados
ou indicados.

§ 42 - O representante do Poder Público ou de entidade da Sociedade Civil, poderá ser
substituído a qualquer tempo, por nova indicação do representado.
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§ 52 - O membro do Conselho que deixar de comparecer, sem justificativa, a 3 (três) sessões
consecutivas ou das sessões plenárias realizadas no período de 1 (um) ano, perderá seu
mandato.

§ 62 - As funções de membro do Conselho Municipal de Esportes e Lazer e de membros de
suas comissões, são consideradas serviço púbiico relevante, não lhes cabendo qualquer
remuneração.

SEÇÃO IV- DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO

Art. 52 - A Mesa Diretora Executiva do Conselho Municipal de Esportes e Lazer da cidade de

Linhares será composta da seguinte estrutura, escolhidos dentre os seus membros:

I - Presidente;

II - Vice-Presidente;

III - Secretário (a);

§ 12 - A Mesa Diretora Executiva do Conselho, será eleita dentre seus membros por meio de

votação secreta, dentre os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que
tange à Presidência e a Vice-Presidência, uma alternância entre as entidades
governamentais e não governamentais.

Art. 02 - Compete ao Presidente da Mesa Diretora Executiva do Conselho:

I  - representar o Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Linhares na esfera Judicial e
Extrajudicial;

II - presidir as reuniões da Diretoria do Conselho;
III - assinar as correspondências do Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Linhares, os
termos de abertura e encerramento do livro de ata e de presença e rubricar todas as folhas;
IV - convidar pessoas de notória especialização em assuntos ligados ao esporte e lazer para
participar de reuniões ordinárias e extraordinárias, quando o assunto a ser tratado em pauta
for pertinente às mesmas.

V - estabelecer a composição das comissões.

VI - cumprir Estatuto, Regimento Interno e Regulamento das comissões;
VII - representar e/ou indicar membros do Conselho em participação de eventos oficiais e
extraoficiais;

Art. 72 - Compete ao Vice-presidente da Mesa Diretora Executiva do Conselho:
I - substituir o Presidente em seus impedimentos;

II - auxiliar o Presidente nos trabalhos;

Art. 82 - Compete ao Secretário (a) da Mesa Diretora Executiva do Conselho:
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I - receber toda correspondência do Conselho, dando-lhe destino certo;

II - organizar e dirigir os serviços da secretaria;

III - redigir e assinar as correspondências juntamente com o Presidente;

IV - elaborar e ler as atas das reuniões e assembléias do Conselho;

V - cadastrar e manter atualizado a composição dos conselheiros;

VI - elaborar o relatório anual das atividades da Mesa Diretora Executiva do Conselho;

VII - notificar todos os conselheiros da data e local das reuniões bimestral e extraordinárias;

SEÇÃO V- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 92 -0 Conselho Municipal de Esporte e Lazer reunir-se-á bimestralmente e

extraordinariamente, por convocação da Mesa Diretora Executiva ou da maioria dos

Conselheiros.

Art. 102 - As deliberações do Conselho serão tomadas pelo voto da maioria dos Conselheiros

presentes às sessões, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

Parágrafo Único - As sessões do Conselho serão instaladas com a presença mínima de 06
(seis) Conselheiros.

Art. 112 - As sessões do Conselho serão lavradas em atas, assinadas pelos presentes e pelo

Secretário (a).

Art. 122 - o Conselho Municipal de Esportes e Lazer pode constituir comissões integradas
por, no mínimo, um de seus membros e por profissionais ou órgãos e entidades a indicarem
seus representantes.

Parágrafo Único - Cabe à Presidência do Conselho, estabelecer a composição das
comissões, bem como, convidar profissionais ou órgãos e entidades a indicarem

representantes.

Art. 132 - Na primeira reunião do Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Linhares será
indicado pelo Secretário Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer um servidor para
exercer a função de Secretário Executivo do Conselho.

Art. 142 - Todas as Secretarias Municipais deverão prestar apoio estrutural e técnico para o

desenvolvimento dos trabalhos do Conselho Municipal de Esportes e Lazer de Linhares.

Art. 152 - Os membros do Conselho Municipal de Esportes e lazer de Linhares no prazo de 60

(sessenta) dias da publicação desta Lei, por convocação do chefe do Poder Executivo
Municipal, se reunirão para a elaboração e aprovação do REGIMENTO INTERNO DO
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CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER, ocasião que elegerão seu primeiro

Presidente.

Art. 165 - Para a consecução de suas finalidades, o Conselho Municipal de Esportes e Lazer,
articuiar-se-á com órgãos e entidades federais, estaduais e municipais.

Art. 179 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Suplementar para as
despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei.

Art. 189 . Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Plenário Joaquim Calmon, aos quinze dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete.

■y /

Vi

LOPES DA SILVA

ádor-PMDB
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Projeto de Lei n° 008/2017

JUSTIFICATIVA

o presente projeto tem por objetivo atender à uma antiga reivindicação da classe desportiva
de Linhares, implementando uma política organizada de fomento às práticas do esporte e
lazer em nossa cidade.

A criança e o adolescente em situação de risco só podem ser entendidos na dinâmica de sua
existência, em permanente processo de criação e recriação de idéias, normas, atitudes,
manifestações, expressões, valores, enfim, produzindo cultura.
Aproximando-se da problemática inerente à complexa realidade das crianças e adolescentes
em situação de risco no Brasil, procuro aprofundar estudos sobre o lazer e a educação
desportiva popular, interrogando ações desenvolvidas com e para toda a sociedade
Linharense.

Apresentar subsídios que busquem orientar a construção desta proposta de intervenção nò
campo do lazer e desporto com meninos e meninas que ficavam nas ruas mostra-se,
portanto, o problema do qual estamos tentando resgatá-lo para a sociedade, mostrando
novos caminhos a serem seguidos.

O lazer/desporto, frente sua característica não-formal, conforma-se em uma perspectiva de
educação popular e se manifesta como um processo de capacitação e formação política
vinculado a um grupo, articulando dialogicamente sua prática à apreensão sistemática da
realidade em que se localiza.

A criação do referido Conselho tem como justificativa a grande carência encontrada em todo
o nosso país pelo esporte, lazer e recreação. Este projeto sem dúvida vem contemplar a
cidade de Linhares, afinal, possibilitaremos à comunidade, condições de superar os
problemas enfrentados com este mundo tão globalizado e pouco solidário, onde cada dia
que passa a tecnologia deixa mais pessoas desempregadas e cada vez mais distantes umas
das outras, o esporte e o lazer possuem o poder de sedução de aproximar as pessoas.
A proposta de Criação do Conselho Municipal de Esportes e Lazer se justifica por fazer com
que o poder público venha a perceber e sanar este afastamento entre as pessoas, fazendo
com que a comunidade se sociabílize e se una em defesa de seus direitos como cidadão,
através do fomento de políticas públicas que incentivem a prática do desporto e lazer em
nossa cidade.

Plenário Joaquim Calmon, aos seis dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete.

g  LOPES DA SILVA
^/íMreador-PMDB

o.
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N" 001651/2017

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇAO DO CONSELHO
MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER NA CIDADE DE

LINHARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Projeto de Lei, de autoria do Vereador Fabrício Lopes da Silva, com o objetivo de criar o
Conselho Municipal de Esporte e Lazer no Município de Linhares.

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está claramente inserida nos
termos dos artigos 31 e 58, XIII da Lei Orgânica Municipal, conforme já explanado no
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. A simples verificação dos dispositivos
demonstra que a reguiarrientação da matéria cabe ao Chefe do Executivo, não sendo
possível, dessa forma, que a iniciativa do Projeto de Lei se dê pela Câmara Municipal.

Assim, permitir o prosseguimento e aprovação deste Projeto de Lei, feriria frontalmente a
separação dos Poderes, pois se permitiria que o Poder Legislativo tomasse para si uma
competência legislativa cabível exclusivamente ao Chefe do Executivo.

Por tal razão, apesar da boa intenção, o Projeto de Lei em questão mostra-se
inconstitucional, por claro vício de iniciativa.

Pelo exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise e
apreciação do Projeto em destaque, reunida com todos os seus membros, por maioria
de votos, é de parecer contrário à sua aprovação, por ser INCONSTITUCIONAL.

O Vereador Jean Vergílio Acácio de Menezes, divergindo dos demais membros, votou
pela Constitucionalidade do projeto em destaque, sendo favorável à sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e
dezessete.

JEAN VI MENEZES

Pre ènte

:x:
PED )EL CEtESTRINI

Relator

5A'IVANIA ÈUZEBIO DOS SANTOS
Membro

rt
C

"Sd

d-
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DÈ LÉÍ 001651/2017

\\DISPÕE SOBRE A CRlAÇAO DO CONSELHO
MÜNÍCÍPAL DE ÊSPORTE É LÁZÊR NA CÍDAD

DÈ LINHARES^ È DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projêtó dè Lei de iniciátiva dô Pôder Leglsjâtívd MuniÊÍpal,
de autoria do véreador FABRÍClO LOPÊS DA SILVA visãndo

como determíná sua Ementa, ̂^DÍSPÕÈ SOBRE A CRIAÇÃO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTÈ È LAZÈR NA

CIDADE DE LINHARES, È DÁ OUTRAS PROVIDÉNCÍAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municípàl está
inserida nos artigos 31 e 58, e seguintes da Lei Orgânica
Municipal, {verbis)

Art. 31 - A iniciativa dás Leis cabe à Mesa, a Véréàdòr òü CõníisSão dà
Câmara, ao Prefeito Münicipai e aos cidadãos nà forma é nos câsõs

prévistOs nesta Lei Orgânica.

Art. 58 - Compete aO Prefeito Muhicipai, entre oüiras atribuições:

XÍÍI - dispor sobre a organização e füncionamênfo da administfàÇãO
municipâi;

Preliminarmente, devemos ressaltar gue há vício de
iniciativa, pois o projeto de iniciativá do legislàtivo
municipal invade a competência do Chefe do Executivo.
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No tocãntê ào álegâdo vício dé iníciãtívã/ vÊrifÍGá-sé quê o
projêto dê lêi é inconstitucional pof vício dê Orígênl/ pois é
dê iniciativa privativa do Prêfêito o projêto dê lêi qUê vêfsa
sobrê a dirêçao ê a organização da Adfninisttâção Pública
Municipai, conforniê artigo 31, c/c artigo 58^ inciso XIÍI da
Lêi Orgânica do rnunicípio dê Linharês.

Assim/ à luz do princípio da simêtria/ cónstata-sê quê ô
Projêto dê Lêi N° 001651/2017 padêCê dê
inconstitucionaiidadê formal/ êis quê afronta a Constituição
Estadual êm sêu artigo 63/ parágrafo único/ inciso 111/ quê
dispõê sêf dê compêtência privativa do Chêfê do Podêr
Exêcutivo as lêis quê disponham sobrê organizaçãõ
administrativa do Podar ExêCUtivO/ por afronta ao princípio
da indêpêndência ê harmonia entrê os PodêrêS/ bêm como
matêrial/ haja vista quê impõê obrigaçõês ê gastos
financêiros pêlo Podar Lêgislativo ao Exacutivo/ afrontando
o Princípio da Saparaçâo dos Podêrês.

Não bastassêm os vícios acima aprêsantados/ dêstacanios
também parta do Paracar n® 2451/2017 do INSTITUTÔ
BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (anêxo)/ qUê
além dê assêvêrar os vícios supramêncionados/ dêstacou:

"Õs Conselhos pèrtencem, poIS/ à estrüturã Orgãhizációnal da
Administração MunicipaL LogO, é cérto que quaíquér CénSelhO
Municipal deve ser criado por lei de iniciativa réserVãda ãO
ÊxectitivO, consoante o disposto nO art. 61, §1°, II, "e" da
Constituição da República, comando este aplicável ãòs Municípios,
por se tratar de princípio informador do processo legislativo.
Ressalta-se Ser eSte o ̂ entendimento encampado pela
jurisprudência pátria".

Sêndo assim/ a matéria sób análisê cabe exclusivamêntê ao

chêfê do Poder ExêcutivO/ por se tratar dê programa dê
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goveriid^ bem comò o que se CônvenciDhôü chamar de

^"Reserva da Administração".

i^ortantO/ nó exercÍGÍo de sua competência e autonomia
política cabe ao Legislativo Municipal apenas e tão somente
legislar sobre matérias de sua competência/ bem como a
atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa/
isto é/ a de regular a administração do Município e a
conduta dos munícipes no que afeta aos Interesses locais.

Assim a RRÒCÜRÂDORIA da Câmara Municipâl de LinhareS/
após análise e apreciação do Projeto em destaque/ é de
PARECER CÒNtRÁRIÕ À APROVAÇÃO DO PRÉSÉNTÈ
PROJETO DE LEI, por Ser INCONSTITUCÍONÂL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de vossas Excelências.

Plenário ̂ ^Joaquim Calmon"/ aos trinta e um dias do mês de
julho do ano de dois mil e dezessete.

JOÃO PAU

Procu

CCO PESSOTTI

urídico

ro
â

CL,
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PARECER

N° 2451/20171

-  PÜ - PrõGêssò Législàtivõ. Projeto
dè lê! que diâpôe sobre a Griâçâo,
GompOsição, GornpetênGiâ e

fünGionâmento do COnsèlhõ

MuniGlpâl de Esporte e Lazer.

IhiGiativa parlámentar.

inGonstituGlónaíldâde.

CÒNSULTA:

Indaga o Gohsuíente âGerCa da validade de projeto dê lei que
dispõe sobre a criação, GomposiçãOj GompetênGia e fünGionâmento do
Conselho MüniGipai de Èspõrte e Lazer.

A consulta vem acompanhada do respectivo projeto de lei.

RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre deixar consignado que os conselhos
Municipais, constituem um prolongamento do Poder Executivo', com ò
objetivo específico de estudar, incentivar e apresentar sugestões e
conclusões a respeito dOs assuntos que lhe São afetos; Não possuem
personalidade jurídica, não legislam e nem julgam. São organismos de
consulta, em cujo âmbito São discutidas as políticas públicas.

Seu papel fundamental consiste em colaborar para a formulação
de políticas públicas, auxiliando a autoridade local nãs tomadas de
decisões, fiscalizando ou mesmo gerindo determinadas áreas de atuação
municipal, cujo interesse ou importância tornem necessário certo
direcionamento e certa especialização.

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICÍA BÉLIZÁRÍO FARONI DUTRA,SÈÓRÈTARÍA LEGISLATIVA DE
ASSUNTOS JURÍDICOS - CÂMARA MUNICIPAL (LINHASES-ES)

1
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Sobre a natureza dos Conselhos, assim dêífinê Laís dê Almeida

M durão:

"Ôra, sendo organizações cuja finalidade é a reaiização
de função òü encargos especiais, os Conselhos Municipais

constituem um prolongamento do próprio Põder ÈícecLitivo, com o
Objetivo dê estudar, incentivar e apresentar sugèstões e

conclusões à respeito dos assuntos que íhes são afetos. E, como
consectárió dessâ atividade, a finaiizaçãd na execução das
políticas públicas. Não possuem personalidade jurídica. Nlo
legislam, não deliberam, não administram, nem julgam, São
organismos de Consulta, em cujo âmbito discutem-se as políticas
públicas locais. Portanto, têm â natureza de Conselhos
Consuitivõs." (In: Boletim dé Direito Municipal. (11) n. 1, jàn,
1995.P.34).

õs Conselhos pertencem, pois, à estrutura organizacional da
Administração Municipal. LOgO, é CêrtO que qualquer Conselho Münicipal
deve ser cfiado por lei de iniciativa reservada ao Executivo, consoante o

disposto no art. 61, §1°, íl, "ê" da Constituição da República, comando este
aplicável aos Municípios, por se tratar de princípio informador do processo
legislativo. Ressaite-^se ser este o entendimento enGâmpado pela
jurisprudência pátria, a conferir:

"Processo legislativo: rpserva de iniciativa ao Poder
Executivo (CF, art. 61, § 1°, e): regra de absorção compuísória
pelos Estados^rnembroS, vioíada por lei local de iniciativa
pariarnentar que criou órgão da administração pública (Conselhõ
de Transporte da Região Metropolitana de São Paulo - CTM):
InCOnstitUcionalidade." (STF, Tribunal Pleno, ADIn n° 1391/SP, rei.
Min. SÈPÚLVEDA PERTENCE, pub. nO DJ de 07.Õ6.2Õ02, p. 81).

AÇÃO DÍRETA DE ÍNCONSTITUCIONALIDADE - LÈÍ
MUNICIPAL - VÍCIÕ DE ÍNIClATlVA - COMPETÊNCIA PRIVATIVA

DO PREFEITO MUNICIPAL - PROJETO DE LEI APRESENTADO

POR VEREADOR - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL -
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VÍÓLAÇÃO DÈ INiCIATIVA DÓ CHÈFÈ DÕ PÕDÈR EXECUTÍVÕ -
CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DE
SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL - AÇÃO PROCEDENTE. (7202 MS 2007.007202-6,
Réiatór: Dès. lidêü de Souza Campos, Data dê
JurgaméntO:24/06/2009, Órgão Especial, Data de Publicação:
02/07/2009).

Assim, relativamente ao aspecto formal, se vislumbra vício na
iniciativa da pròpositura em questão, na medida em que compete ao Chefe
do Executivo propôr Os projetos de lei que versem sobre a criação de
órgãos e entidades deste Poder, na forma do art. 61, § 1°, inciso II, alínea
"e" da Lei Maior.

Em prosseguimento, com relação ao seu aspecto material, a
princípio, não vislumbramos nenhuma invalidada.

Dentro desse cenário, por tudo que precede, GOncluímOS
objetivamente a presente consulta no sentido da inviabilidade jurídica do
projeto dè lei submetido à análise que não reúne Gondições para
vaíidãmente prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Natalia Rocha Paiva

da Consultoria Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus AíonSo Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2017.

PARA CONFIRMAR A AUTENTÍCIDADE DESTÉ DOCUMENTO ÈNTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
htfp://lam.ibam.org.br/cohfirnia.asp E UTILIZE O CÓDIGO ghg4heiemk
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Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 15/05/2017.
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Manana Frijliil Bissuli
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